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PROJETO DE LEI N° 048, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018.
“DISPÕE SOBRE A FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA DE ESTABELECIMENTOS DEDICADOS AO ABATE DE ANIMAIS E AO PREPARO OU INDUSTRIALIZAÇÃO DE SEUS DERIVADOS DESTINADOS AO COMÉRCIO E AO CONSUMO LOCAIS, CRIA A TAXA DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E DE FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 
Art. 1º O Município exercerá, nos termos do art. 4º, letra “c”, da Lei Federal nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, na redação que lhe deu a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, a fiscalização sanitária dos estabelecimentos dedicados ao abate de animais e ao preparo ou industrialização de seus derivados destinados ao comércio e consumo dentro do território municipal, não sujeitos à fiscalização federal ou estadual.


Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo abrange as condições sanitárias dos estabelecimentos, bem como a dos animais destinados ao abate, os produtos, subprodutos e toda matéria prima de origem animal a ser industrializada ou comercializada.


Art. 2º Os estabelecimentos de que trata o artigo anterior, além do alvará de localização expedido pelo Município, deverão estar munidos de alvará expedido pelo órgão sanitário do Estado, ou, quando este não for exigível, de alvará sanitário expedido pelo Município.


Art. 3º É criada a Taxa de Inspeção Sanitária e de Fiscalização de Produtos de Origem Animal.


Art. 4º Taxa de Inspeção Sanitária e de Fiscalização de Produtos de Origem Animal tem como fato gerador o exercício do poder de polícia sanitária do Município, relativamente aos estabelecimentos e aos produtos a que se refere o artigo 1º e seu parágrafo único.


Art. 5º A Taxa de Inspeção Sanitária e de Fiscalização de Produtos de Origem Animal será calculada em função do número de animais abatidos, por unidade ou lote, e será cobrada mensalmente em conformidade com a seguinte tabela:

	1. BOVINOS, BUBALINOS
	POR UNIDADE
	0,87 URM

	2. OVINOS
	POR UNIDADE
	0,29 URM

	3. CAPRINOS
	POR UNIDADE
	0,29 URM

	4. SUÍNOS
	POR UNIDADE
	0,29 URM

	5. AVES
	POR 100 UNIDADES
	0,59 URM



Art. 6º A Taxa de Inspeção Sanitária e de Fiscalização de Produtos de Origem Animal será recolhida pelo contribuinte na Tesouraria do Município, através de guia especial instituída pela Secretaria Municipal da Fazenda, mediante lançamento direto efetuado pelo contribuinte ou de iniciativa própria, na qual deverão constar os seguintes dados:


I - nome ou denominação do contribuinte e sua inscrição na Fazenda;


II - local do estabelecimento;


III - quantidade e espécie de animais abatidos;


IV - quantidade e espécie de derivados;


V - valor do tributo por unidades ou lotes e mês de competência.


Art. 7º Sem prejuízo da responsabilidade penal, as infrações às normas sanitárias relativas aos estabelecimentos e aos produtos animais e seus derivados determinará a aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro de 1989.


Art. 8º O Poder Executivo regulamentará, no que couber, esta Lei.


Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação produzindo efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2019..
Presidente Lucena, 03 de outubro de 2018.





  GILMAR FÜHR 
                                                                      Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 048, DE 03 DE OUTUBRO DE 2018.

Através do Ofício cir. Nº 002/2018, do Diretor do Departamento de Defesa Agropecuária, o Município foi informado de que, após a entrada em vigor da Lei nº 15.027 de 21/08/2017, passou a possuir a prerrogativa de exercer o direito de cobrança da taxa de inspeção sanitária, desde que previsto em seu código tributário.

Assim, o Executivo busca atender as exigências legais e regularizar tal inclusão através do presente Projeto de Lei.

Diante do exposto, o poder executivo encaminha aos Edis o PROJETO DE LEI N° 048/2018, e no aguardo de um pronunciamento favorável dos Senhores Vereadores, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,






GILMAR FÜHR 






Prefeito Municipal

